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Processo nº 0178165-81.2011.8.19.0001
Vistos, etc. Processo n.º0419103-71.2010.8.19.0001 Ação Cautelar Inominada, proposta por GERALDO DA SILVA ROCHA NETO em face de FABIANA GOULART ROCHA, visando o seu auto-afastamento do lar, alegando que deixou a residência do casal em 05/11/2010, em razão de situação de conflito que levou ao Registro de Ocorrência junto a 15ª Delegacia Policial, não retornando desde então. Esclarece que, desde o rompimento informal, embora a requerida tenha buscado medida protetiva, o procura pessoalmente ou através de telefonemas e e-mails, dificultando o seu contato com os filhos, o que causa situação bastante desconfortável, já que não pretende de forma alguma a reconciliação. Requer a expedição de Alvará, determinando o seu afastamento até ulterior decisão judicial, assim como autorizando-o a retirar seus pertences pessoais e o veículo Ford Ka. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 12/34. Deferida a medida liminar pela decisão de fls. 37, nos moldes pleiteados, permanecendo depositário do automóvel. Citada, apresentou a requerida a contestação de fls.44/46, alegando serem falsos os fatos narrados na inicial, eis que o requerente abandonou o lar conjugal havia cerca de três meses, após o 3º registro de agressão e já retirou seus pertences pessoais, nada mais restando no apartamento do casal. Sustenta que o automóvel Ford KA, serve de locomoção para si e seus filhos, além do requerente possuir outros dois veículos e requer a manutenção da posse, deferindo-se apenas o afastamento do requerente. A resposta trouxe os documentos de fls. 47/55. Réplica às fls. 59/61, alegando o requerente que a utilização do Ford KA, integralmente pago por ele, não é a informada, eis que possui a requerida outro veículo, Nissan, que lhe serve diariamente e requer seja deferido o depósito das chaves e do veículo. Opina o Ministério Público, à fls. 62, pelo cumprimento integral da Decisão de fls. 37. Anexa o requerente às fls. 67/68 e 74 a Certidão de Casamento e o comprovante de financiamento do veículo Ford KA. Sobre os documentos, manifesta-se a requerida à fls. 76, afirmando que o Ford KA pertence ao casal, servindo de transporte para si e os filhos. Processo nº: 0178165-81.2011.8.19.0001 GERALDO DA SILVA ROCHA NETO ajuizou Ação de Divórcio com pedido de partilha de bens em face de FABIANA GOULARD ROCHA, alegando, em resumo, que as partes contraíram núpcias em 30/04/1992, pelo Regime de Comunhão Parcial de Bens, advindo da união quatro filhos, contando 18,16, 13 e 09 anos de idade e que estão separados de fato, inexistindo possibilidade de reconciliação. Sustenta que não convive com os filhos mais novos, que se encontram na companhia da mãe, por força de medida protetiva imposta, mas apenas com o mais velho, que reside em sua companhia, não existindo comunicação entre os litigantes. Afirma que deseja por fim ao casamento, assim como vender os bens que permaneçam em condomínio, com a partilha equânime do produto entre os litigantes, sendo solução aceitável a venda imediata, pois não lhe parece justo que tenha que arcar com o custeio integral de sua manutenção, eis que não dispõe de condições de arcar com tais encargos acrescidos do valor do pensionamento e assim propõe a partilha, elencando os bens adquiridos pelo casal. Diante disso, requer a decretação do divórcio, pretendendo que o nome da mulher retorne ao de solteira. A inicial veio com os documentos de fls. 09/32. Citada, apresentou a ré a contestação que se encontra às fls. 49/43, alegando, em resumo, que as dificuldades de relacionamento foram ocasionadas pelas relações extraconjugais do autor, bem como por sua conduta extremamente violenta. Esclarece que jamais houve real rompimento do casal, até agredi-la mais uma vez, após a audiência na ação de oferta de alimentos, cuja decisão foi desfavorável ao autor. Afirma que o autor deixou de acrescentar ao rol dos bens, a existência de um consórcio de imóvel da Fundação Habitacional do Exército, adquirido em 2008, na constância do casamento, cabendo-lhe 50% do valor , deve oficiar-se ao órgão indicado, a fim de informar o valor pago até a presente data. Impugna a pretensão autoral quanto à divisão dos bens imóveis, tendo em vista que o imóvel localizado no Jardim Botânico não é utilizado para o seu benefício, mas sim para a residência dos filhos do casal, não sendo justo modificar a rotina das crianças que já estão nesse endereço há 06 anos. Concorda com a decretação do divórcio, mantendo o nome de casada. Sob o patrocínio da Defensoria Pública, foi deferida a gratuidade de Justiça à fls. 45. Réplica às fls.46/48, insurgindo o autor contra a resposta e reiterando o pedido inicial. O Ministério Público à fls. 49, opina pela decretação do divórcio, mantendo a ré o nome de casada e discutindo-se a partilha em fase posterior. Informa a ré à fls. 49, verso, que deseja a manutenção do casamento, com a reconciliação, requerendo a realização de audiência com essa finalidade, ao que recusou-se o autor às fls. 50/51, alegando que estão separados desde o final de 2010 e a decretação do divórcio é a única saída para os litigantes. Relatados, decido. Presente a hipótese do artigo 330, I, do Código de Processo Civil, eis que se cuida de questão unicamente de direito, não havendo necessidade da produção de outras provas, é de se proceder ao julgamento antecipado da lide e o fazendo, tenho que procedente, em parte, o pedido, visto que a Emenda Constitucional n.º 66/2010, pôs fim aos requisitos antes exigidos para o decreto do divórcio, bastando para tanto a manifestação de vontade das partes ou a constatação da ruptura da vida em comum, no caso presentes, e assim, pedido de divórcio encontra-se em condições de ser acolhido, sendo que a questão relativa a pedidos diversos, no caso, a partilha dos bens móveis e imóveis, deverá ser objeto de ação adequada, de Inventário. Isto posto, Julgo PROCEDENTE, em parte, o pedido para decretar o divórcio de GERALDO DA SILVA ROCHA NETO e FABIANA GOULARD ROCHA. O cônjuge mulher continuará a usar o nome de casada. Torno em definitiva a medida liminar deferida na ação cautelar, julgando procedente o pedido, devendo permanecer como depositário do veículo Ford KA até a realização do Inventário, quando os bens serão partilhados, observando-se que eventual autorização para alienação antecipada deverá ser ali pleiteada. Promova-se perante o Registro Civil de Pessoas Naturais da respectiva circunscrição, a inscrição e averbação do decidido à margem do assento de casamento. Sem custas, ante o deferimento da gratuidade de Justiça à ré. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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